
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.574 - ES (2013/0166936-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RENATO DA CONCEIÇÃO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE CLANDESTINA 
DE TELECOMUNICAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ARTIGO 
183 DA LEI N. 9.472/97. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A apreciação unipessoal pelo Relator do mérito do recurso 
especial não viola o Princípio da Colegialidade, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
aplicado analogicamente, bem como do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Com a interposição do agravo regimental fica superada 
eventual violação ao referido princípio, em razão da 
reapreciação da matéria pelo órgão Tribunal. 
3. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido 
de não ser aplicável o princípio da insignificância frente à 
possível prática de crime previsto no artigo 183, da Lei 
9472/1997 (exploração de atividade clandestina de atividade de 
telecomunicação). Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.574 - ES (2013/0166936-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RENATO DA CONCEIÇÃO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO DA CONCEIÇÃO 

DE SOUZA contra decisão monocrática da minha lavra, que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, em razão do reconhecimento da persecução penal por tratar-se de 

crime de perigo abstrato. 

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, 

ofensa ao princípio do colegiado, bem como ser possível a aplicação do princípio da 

insignificância em crimes de telecomunicações, pois a potência da referida rádio era de 

19,3 watts de capacidade.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.574 - ES (2013/0166936-0)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RENATO DA CONCEIÇÃO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE CLANDESTINA 
DE TELECOMUNICAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ARTIGO 
183 DA LEI N. 9.472/97. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A apreciação unipessoal pelo Relator do mérito do recurso 
especial não viola o Princípio da Colegialidade, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
aplicado analogicamente, bem como do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Com a interposição do agravo regimental fica superada 
eventual violação ao referido princípio, em razão da 
reapreciação da matéria pelo órgão Tribunal. 
3. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido 
de não ser aplicável o princípio da insignificância frente à 
possível prática de crime previsto no artigo 183, da Lei 
9472/1997 (exploração de atividade clandestina de atividade de 
telecomunicação). Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.574 - ES (2013/0166936-0)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RENATO DA CONCEIÇÃO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Inicialmente, não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 

requisitos para a sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, aplicado analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do 

Supremo Tribunal Federal. 

De outra parte, esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido 

de não ser aplicável o princípio da insignificância frente à possível prática de crime previsto 

no artigo 183 da Lei 9472/1997, exploração de atividade clandestina de atividade de 

telecomunicação, nos termos dos precedentes abaixo destacados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

APRECIAÇÃO DE MATÉRIA DE MÉRITO POR DECISÃO 

MONOCRÁTICA. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

(...)

RÁDIO COMUNITÁRIA CLANDESTINA. ARTIGO 183 DA LEI 

9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. CRIME DE PERIGO 

ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE AFERIÇÃO DA 

POTENCIALIDADE LESIVA DOS EQUIPAMENTOS DE 

TRANSMISSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 

entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente 

nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de 

certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade 

material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 
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consideradas não só no seu sentido econômico, mas 

também em função do grau de afetação da ordem social que 

ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 

princípio da insignificância tem como vetores a mínima 

ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 

ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. Inviável a aplicação do referido brocardo, haja vista tratar-se de 

crime de perigo abstrato, no qual o simples exercício da atividade 

explicitada no texto normativo é suficiente para configurar a lesão 

ao bem jurídico tutelado, sendo descabida a análise da 

potencialidade lesiva dos equipamento utilizados para o 

funcionamento da rádio clandestina.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 260.074/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 

Turma, julgado em 04/02/2014, DJe 18/02/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CONTRARIEDADE 

AO ART. 183 DA LEI Nº 9.472/1997. ATIVIDADE 

CLANDESTINA DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 2. 

CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DA LESIVIDADE DA CONDUTA. DECISÃO 

RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 3. AGRAVO REGIMENTAL 

A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

1. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 

no sentido de não ser possível a incidência do princípio da 

insignificância nos casos de prática do delito descrito no art. 

183 da Lei nº 9.472/1997. De fato, a instalação de estação 

clandestina de radiofrequência, sem autorização dos órgãos 

e entes com atribuições para tanto - Ministério das 

Comunicações e ANATEL -, já é, por si, suficiente para 

comprometer a segurança, a regularidade e a operabilidade 

do sistema de telecomunicações do país, não podendo, 

portanto, ser vista como uma lesão inexpressiva. Ademais, 
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as particularidades do caso não justificam a excepcional 

aplicação do referido princípio, pois ficou demonstrado nos 

autos que a potência do aparelho apreendido (227W) seria 

muito superior ao estabelecido no art. 1º, § 1º, da Lei nº 

9.612/1998, que fixa os parâmetros relativos à potência e à 

altura do sistema irradiante dos serviços de radiodifusão 

comunitária. 

2. É assente a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido 

de que o delito do art. 183 da Lei nº 9.427/1997 é de perigo 

abstrato. Isso porque para sua consumação, basta que alguém 

desenvolva de forma clandestina as atividades de 

telecomunicações, sem necessidade de demonstrar o prejuízo 

concreto para o sistema de telecomunicações. Dessa forma, 

patente que o acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, tanto no que concerne à não 

incidência do princípio da insignificância, quanto no que se refere 

à desnecessidade de demonstração de prejuízo concreto, o que 

atrai a incidência do enunciado nº 83 da Súmula desta Corte. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 355.445/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Quinta Turma, DJe 25/9/2013).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 

PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO MONOCRÁTICA. [...]. DELITO DO ART. 183 DA LEI 

9.742/97. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. TUTELA DA 

SEGURANÇA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. APLICAÇÃO 

DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ, EM SENTIDO 

CONTRÁRIO À PRETENSÃO RECURSAL. SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

[...].

II. Consoante a pacífica jurisprudência do STJ, o 

desenvolvimento de atividade de telecomunicação na 

clandestinidade, ou seja, sem a competente concessão, 

permissão ou autorização, seja qual for a potência do 

equipamento utilizado, traduz o crime do art. 183 da Lei 9.472/97, 
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que é formal, de perigo abstrato, e tem, como bem jurídico 

tutelado, a segurança dos meios de comunicação, uma vez que a 

utilização de aparelhagem clandestina pode causar sérios 

distúrbios, por interferência em serviços regulares de rádio, 

televisão e até mesmo em navegação aérea. Para a 

consumação do delito, basta que alguém desenvolva atividades 

de telecomunicações, de forma clandestina, ainda que não se 

apure prejuízo concreto para as telecomunicações, para terceiros 

ou para a segurança em geral. 

III. A jurisprudência de ambas as Turmas da 3ª Seção do STJ 

orienta-se no sentido de que, em relação ao delito do art. 183 

da Lei 9.472/97, "não há como reconhecer o reduzido grau de 

reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de 

forma a ser possível a aplicação do princípio da 

insignificância. A instalação de estação clandestina de 

radiofrequência, sem autorização dos órgãos e entes com 

atribuições para tanto - o Ministério das Comunicações e a 

ANATEL -, já é, por si, suficiente a comprometer a 

regularidade e a operabilidade do sistema de 

telecomunicações, o que basta à movimentação do sistema 

repressivo penal" (STJ, AgRg no AREsp 108.176/BA, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 

de 09/10/2012). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 

1.113.795/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 13/08/2012. Incidência, in 

casu, da Súmula 83/STJ. 

IV. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 299.913/BA, Rel.  Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, Sexta Turma, DJe 7/8/2013).

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

entendo por manter a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0166936-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 342.574 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201150010091937  201202010185560  3412011  91939320114025001

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO DA CONCEIÇÃO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO DA CONCEIÇÃO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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